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O presente trabalho busca revisitar a 
Criminologia Dialética de Roberto 
Lyra Filho no ano comemorativo da 
quarta década de sua publicação, de 
sorte que a retomada do seu pensa-
mento vibra ainda como singelo 
tributo nestes vinte e cinco anos de 
sua morte. As linhas aqui desenvol-
vidas evidenciam, sem nenhum 
receio, o pulsar ainda vívido de suas 
ideias, as quais não perderam a per-
tinência com os tempos idos, des-
pontando inegavelmente oportunas 
para o (re)pensar das Ciências Cri-
minais contemporâneas. Assim, no 
esforço de explorar as contribuições 
de Lyra Filho, respeitando as limita-
ções próprias da pesquisa aqui exa-
rada, o trabalho propõe uma imersão 
nos aspectos sócio-filosóficos que 
alicerçam as Ciências Criminais, 
arrematando a construção empreen-
dida na tão mencionada relevância 
do pensamento daquele autor. 
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Abstract 
The present paper aims to revisit 
the Dialectical Criminology of  Roberto 
Lyra Filho  in the commemorative year of 
the fourth decade of his publication, so that 
the resumption of his thoughts still vibrates 
with simple tribute in this twenty five years 
of his death. The lines here developed 
evidence, with no fear, the still vivid pulse 
of his ideas, which did not lose the relevance 
with the gone by times, rising undeniably 
suitable to the (re)think of the contempo-
rary Criminal Sciences. Thus, the strength-
ening of exploring the contributions of Lyra 
Filho, respecting the own limitations of the 
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drawn up research, the paper aims one 
immersion on the socio-philosophical aspects 
that consolidate the Criminal Sciences, 
finishing up the attempted building on the 
much mentioned relevance of that author's 
thought.  
 
Keywords: Criminology; dialectic; critic; 
criminogenesis; Right. 

 
1. PARTIDA 

 
 É preciso ter fôlego 
para ingressar nas veredas do 
pensamento de Roberto Lyra 
Filho. A peculiaridade de seu 
trabalho não está somente na 
vastidão do alcance horizontal 
de suas pesquisas, as quais não 
poupam alicerces das mais 
variadas ramificações do sa-
ber, bem como nacionalidades 
– importando criticamente 
estudos desde os Estados 
Unidos da América até a Uni-
ão Soviética –, mas na pro-
fundidade que se propõe na 
análise destes elementos para 
concretização do seu afazer.  
 Lyra Filho se debruça 
sobre as Ciências Criminais 
como um todo. Convicto da 
necessária postura dialética 
sobre os temas ligados a refe-
rida área, destaque-se especi-
almente por sua posição sem-
pre combativa e inquieta, de 

reconhecida vanguarda, a qual 
manteve durante toda sua 
jornada acadêmica.  

Assim, aquele jurista 
“marginal”3 não temia se arris-
car no novo e sua rendição 
não foi verificada nem mesmo 
na maturidade, quando, cos-
tumeiramente, entregam-se os 
acadêmicos ao gozo morno 
das benesses cultivadas duran-
te o itinerário científico e filo-
sófico4.  

Aliás, este comporta-
mento apático, oriundo da 
conformação com o passar 
dos anos, enfrenta ainda o 
problema do caráter renova-
dor de um dos principais entes 
destinatários das críticas e 

                                                 
3 Como se auto-qualifica o próprio 
Roberto Lyra filho, segundo Ino-
cêncio Mártires Coelho, na introdu-
ção do prólogo de Criminologia Dialé-
tica (1997).  
4 Neste sentido, Lyra Filho, quando 
dá sua explicação pessoal acerca da 
elaboração do seu livro Criminologia 
Dialética, referindo-se a obra, expõe 
que: “esta disposição positiva exige, 
apesar de tudo, certa coragem, a 
uma altura da vida em que se costu-
ma deixar morrer a inquietação. O 
risco, então, é aceitar aquela maturi-
dade prudente e só atentar ao cultivo 
do prestígio acadêmico” (LYRA 
FILHO, 1997. p. 9). 
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oposições daquela intelectuali-
dade, qual seja, o Estado. O 
não desfalecimento deste ím-
peto, ressalte-se, foi uma das 
grandes preocupações do au-
tor, que não se furtou da res-
ponsabilidade intelectual, pon-
tuando os aspectos em ques-
tão no seguinte trecho: 
 

Acho que os intelectuais 
brasileiros têm dupla 
missão: a inflexibilidade 
dos princípios e a flexibi-
lidade conjuntural das tá-
ticas. Se afrouxam os 
princípios, a caverna 
platônica os engole; se 
enrijecem as táticas, aju-
dam sem querer o adver-
sário, pelo triunfalismo 
arrogante com que es-
condem a própria impo-
tência. O anarquismo 
teórico e prático, no 
modelo francês de 68 ou 
de safra diversa, acaba 
trovejando sua rebelião 
nos braços do Estado 
paternalista, como garo-
tos egressos dum chienlit 
desarvorado. Esse tipo 
de inconformista logo 
completa o ciclo da agi-
tação sem objetivo à 
rendição total. Ontem, as 
loucuras de maio; hoje, 
os nouveaux philosophes  

[...] (LYRA FILHO, 
1908, p.8). 

 
 Nesta senda, Lyra Fi-
lho enfrenta com ânimo juve-
nil e rica madureza intelectual 
os grandes desafios do seu 
tempo, contribuindo a partir 
de sua fundamentação teórica 
para lapidação da doutrina 
crítica no campo jurídico e 
criminológico. 
 No seu itinerário, a 
influência da filosofia de Marx 
esteve, a todo tempo, constan-
te em seu pensamento, nota-
damente em sua produção 
acadêmica. Desta forma, o 
criminólogo radicado em Bra-
sília elaborou incontáveis 
construções na seara do Direi-
to, e ciências do seu entorno, 
com arrimo na dialética mar-
xista, amparada no materialis-
mo histórico. 
 Sua acidez é patente 
em seus escritos, mas seu refe-
rencial marxiano não o tornou 
sectário, posição ortodoxa, 
aliás, que veementemente re-
futava. Assim, ao revés de 
uma alienação, Lyra Filho 
abraçou a dialética em Marx 
como posição de abertura, em 
contrapartida a qualquer dog-
matismo teórico desta base, 
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mesmo porque, seu enrijeci-
mento representava a autodes-
truição da própria filosofia 
marxista. Como leciona o au-
tor: 

 
O que não se pode ad-
mitir é a paralisação das 
investigações científicas 
ao nível da informação 
científica do século XIX 
quando trabalharam 
MARX e ENGELS. Di-
ante das reiteradas res-
salvas dêste último a ‘or-
todoxia’ importa em 
exagêro condenável e, 
afinal, os discípulos, 
eternamente preocupa-
dos com a letra dos seus 
textos sagrados, justifi-
cam o suspiro, atribuído 
ao próprio MARX, que 
teria dito: ‘eu não sou 
maxista’. Como assinala 
um marxista, GODE-
LIER, o importante é 
evitar ‘o corpo fechado 
de dogmas-receitas’ 
(LYRA FILHO, 1971, 
p.46). 

  
Com esta matriz, Lyra 

Filho combate atitudes fecha-
das dentro do Direito5, redu-

                                                 
5 Para Lyra Filho: “O Direito autên-
tico e global não pode ser isolado 

zido ao formalismo burocráti-
co, e contribui para sua ampli-
ação de alcance/leitura, termi-
nando por inaugurar a verten-
te do Direito Achado na Rua, 
escola do pensamento jurídico 
brasileiro com berço na Uni-
versidade de Brasília. 

Neste diapasão, o au-
tor penetra no estudo das ci-
ências criminais com a res-
ponsabilidade de uma pesquisa 
em caráter aberto e multiface-
tado, principalmente no cam-
po criminológico, de modo 
que enxergou neste uma com-
plexidade peculiar, a qual re-
clamava por uma leitura críti-
ca, sobretudo com a oxigena-
ção própria da dialética. 

Por tudo isso, Lyra Fi-
lho marcou seu tempo. Muito 
embora tenham transcorrido 
40 anos da publicação de seu 
trabalho sobre criminologia e 
dialética (1971a, p.7-31; 
1971b, p.29-57), mais tarde 
condensado em uma só obra 
denominada Criminologia Dialé-

                                                 
em campos de concentração legisla-
tiva, pois indica os princípios e nor-
mas libertadores, considerando a lei 
um simples acidente no processo 
jurídico, e que pode, ou não, trans-
portar as melhores conquistas”. 
(LYRA FILHO, 1993, p. 32). 
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tica, e 25 anos do seu faleci-
mento (1986), uma revisita ao 
seu pensamento se manifesta 
de maneira mais do que mere-
cida, sendo, portanto, necessá-
ria, pois suas considerações 
ainda oferecem ferramentas de 
aporte crítico pouco verifica-
das no plano prático. 

Enfim, sem maiores 
rococós ou outros vezos – 
palavras tão utilizadas de ma-
neira cáustica nas obras deste 
autor –, que seja feita a espe-
rada imersão de redescoberta 
criminológica em um de seus 
mais emblemáticos rebentos. 
 
2. A CRIMINOLOGIA DI-

ALÉTICA: UMA PRO-
POSTA PARA CONSU-
MAÇÃO DA CRÍTICA 

 
 O caminho para cons-
trução de uma teoria crítica 
dentro do estudo criminológi-
co não foi simples. Até que 
Lyra Filho formulasse uma 
possibilidade de Criminologia 
Dialética para consumação da 
Criminologia Crítica, o pen-
samento atinente à complexi-
dade delituosa sofreu grandes 
transformações paradigmáti-
cas.  

Assim, observou-se 
nesse itinerário desde uma 
agressiva mudança do plano 
das ciências naturais a ciências 
sociais, até o abandono do 
positivismo clássico puritano e 
assunção de uma perspectiva 
de abertura, com o incremen-
to da filosofia neste ramo do 
saber. 
  Rememorando o ca-
minho de tais mutações, ob-
serva-se que o delineamento 
do estudo criminológico, to-
mando como marco a gesta-
ção e a prática da Modernida-
de6, se inicia com as bases 
liberais contratualistas de for-
mação do Estado Moderno. 
Neste contexto, o modelo 
sociológico do consenso ga-
nha relevo, notadamente com 
arrimo na construção do que 
seria um pacto firmado entre 
os indivíduos num estado de 

                                                 
6 O raciocínio aqui assume uma 
bifurcação de fases na Idade Moder-
na, compreendida num primeiro 
momento na maturação dos seus 
ideais (efervescência libe-
ral/iluminista) e posterior tentativa 
de realização prática destes, oportu-
nidade em que haveria um ingresso 
propriamente dito na Modernidade 
(etapa da aglutinação burguesa do 
poder econômico e político). 
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natureza para realização de um 
estado civil. Assim, pontua 
Aniyar de Castro que: 
 

Este consenso legitima o 
poder e todas as mani-
festações de controle 
desse poder. Assim, no 
que diz respeito ao tema 
tratado, o código penal 
será um monumento in-
contestado e incontestá-
vel. Definidor supremo 
do bem e do mal. E, his-
toricamente, a crimino-
logia dele derivada é, 
portanto, uma crimino-
logia acrítica e submissa. 
É o período que Weber 
chama dominação legal, 
no qual o direito e seu ri-
tual cumprimento bas-
tam para legitimar o po-
der (CASTRO, 2005, 
p.68). 

  
Sob este vetor se fun-

da a criminologia moderna, na 
chamada escola clássica do 
direito penal7, de modo a fir-

                                                 
7 De acordo com Aniyar de Castro: 
“a escola clássica do direito penal 
não é pré-criminológica, mas é ela 
mesma uma criminologia adminis-
trativa e legal, uma forma e controle 
social fundante da nova ordem esta-
belecida (para utilizar o conceito 

mar o controle da classe bur-
guesa emergente, num primei-
ro momento traumatizada 
com os abusos aristocráticos 
e, numa segunda etapa, ansio-
sa por estratégias de defesa 
contra a parcela dominada, 
não só aquela destituída dos 
meios de produção e enqua-
drada como parte do proleta-
riado, mas, sobretudo, pela 
que fazia parte do exército de 
reserva do novo sistema.  

Com a aspiração posi-
tivista, o rompante científico 
se configura como nova pre-
tensão legitimadora do domí-
nio burguês. Assim, sofrendo 
a influência da nova roupagem 
no fim do século XIX, a cri-
minologia não atua neste pro-
cesso como mera coadjuvante.  

Desta forma, esforços 
para sistematização do saber 
foram empreendidos pelos 
investigadores da época, que, 
mascarados por uma sisudez 
acadêmica, produziam o co-
nhecimento com ar de neutra-
lidade, protegidos, assim, por 
uma posição que os colocava 
acima de qualquer ferrolho 
ideológico. 

                                                 
weberiano) pela via da dominação 
legal.”. Ibidem. p. 69. 
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 Neste diapasão, legatá-
ria do pensamento de busca 
causal-naturalista do positi-
vismo, a criminologia emer-
gente era construída sem um 
posicionamento crítico, onto-
logizando o crime, o que, co-
mo leciona Baratta: 
 

[deixaria de] fora do 
objeto da reflexão crimi-
nológica as normas jurí-
dicas ou sociais, a ação 
das instâncias oficiais, a 
reação social respectiva 
e, mais em geral, os me-
canismos institucionais e 
sociais através dos quais 
se realiza a definição de 
certos comportamentos 
qualificados como “cri-
minosos”(BARATTA, 
2002, p.209). 

 
Isto posto, tem-se uma 

ausência contributiva para 
alteração do establishment, 
além de fazer em seu estudo, 
como expõe Lyra Filho, uma 
redução dos fatos da vida hu-
mana a “epifenômenos, deri-
vados de realidades básicas, de 
ordem somato-psíquica ou 
sociológica” (LYRA FILHO, 
1997, p.15). Daí nascem os 
posicionamentos biologista e 
sociologista da criminologia 

tradicional, que, nada obstante 
reavaliarem a ideia de crime 
como algo meramente adstrito 
aos códigos (primeira fase da 
criminologia moderna), assu-
mindo uma concepção de 
criminalidade “como fato hu-
mano e social” (LYRA FI-
LHO, 1952, p.59), focam as 
questões criminológicas como 
patologias anômalas de desvio, 
aberrações comportamentais 
analisadas na perspectiva in-
terna do indivíduo (criminolo-
gia clínica) ou externa (crimi-
nologia sociológica tradicio-
nal)8, sem vir a lume a relação 
do Estado como agente de 
controle vinculado ideologi-
camente a um grupo domi-
nante. 
 Será, então, com a 
virada crítica, propiciada pela 
assunção do referencial mar-
xista na doutrina criminológi-
ca, que as frágeis barreiras 
protetivas de isenção e neutra-
lidade quanto à ideologia cai-
rão por terra.  

Todavia, é imprescin-
dível notar que não bastou a 

                                                 
8 Neste contexto, ganham relevo em 
nome de uma defesa social as ideias 
de “cura” e “reeducação” do sujeito 
em conflito com a lei penal. 
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mera incorporação de um 
discurso marxista redutor da 
complexidade (ortodoxia da 
vertente)9, mas a salutar utili-
zação de seus instrumentos 
sócio-filosóficos de análise, 
como o materialismo histórico 
e a própria dialética marxiana, 
o que deu azo a formação da 
criminologia crítica e recolo-
cação da pergunta primária às 
intenções na seletividade do 
direito penal com a tipificação 
de determinadas condutas. 

Muito embora sejam 
colocadas reiteradamente co-
mo sinônimos, esta criminolo-
gia crítica não é a mesma coisa 
que criminologia dialética, 
criminologia radical, crimino-
logia da libertação, ou quais-
quer outras de vertente mar-

                                                 
9 Sobre este problema, Lyra Filho se 
manifesta reiteradas vezes em seus 
escritos. Em preciso posicionamen-
to, afirma o autor: “Aliás, um certo 
‘marxismo positivista’ não deixou de 
engolir gato por lebre. Se identifica-
va aquelas ‘causas’ da delinqüência 
como determinações da miséria, da 
injusta repartição dos bens, até da 
propriedade privada dos meios de 
produção, olvidava, contudo, que a 
criminalidade mesma das condutas é 
definida pela classe dominante, em 
forma que resguarda os seus interes-
ses e posição”(1997, p.16). 

xista10. Neste caminho, não é 
o objetivo desta etapa do tra-
balho esgotá-las, mas, tão so-
mente, pontuar de maneira 
breve esta diferenciação, de 
modo a afastar eventuais atec-
nias massificantes que possam 
prejudicar a leitura de cada 
uma dessas manifestações 
criminológicas.  

Ora, de fato, existem 
pontos de convergência em 
cada um dos mencionados 
corpos teóricos, mesmo por-
que, como dito, possuem co-
mo referencial o materialismo 
histórico marxista. Porém, é 
de se notar que a criminologia 
crítica corresponde, verdadei-
ramente, ao tronco do qual se 
ramificam e florescem as de-
mais elencadas (dialética, radi-
cal, da libertação), propondo-
se cada uma dessas a um apro-

                                                 
10 Nas palavras de Alessandro Bara-
tta, logo na introdução do apêndice 
da sua já citada obra: “A etiqueta 
‘criminologia crítica’ se refere a um 
campo muito vasto e não homogê-
neo de discursos que, no pensamen-
to criminológico e sociológico-
jurídico contemporâneo, têm em 
comum uma característica que os 
distingue da criminologia ‘tradicio-
nal’: a nova forma de definir o 
objeto e os termos mesmos da ques-
tão criminal”(2002, p.209).  
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fundamento específico dentro 
da análise crítica, em posturas 
alternativas para consumação 
desta, sem, contudo, anula-
rem-se, mas com formas de 
leitura e prioridades distintas, 
o que, aliás, fica claro no arti-
go “A Criminologia Radical” 
de Roberto Lyra Filho (1982. 
p. 54-74). 
 Desta forma, a crimi-
nologia dialética representa 
uma possibilidade específica 
dentro da criminológica críti-
ca, apresentando-se como 
proposta a sua realização11, 
com um foco neste dinamis-
mo dialético para o entendi-
mento da complexidade deli-
tuosa. 
 

3. CRIMINOGÊNESE, 
REDUÇÃO DA COM-

PLEXIDADE CRIMINO-

                                                 
11 Remeta-se, inclusive, à conclusão 
de Criminologia Dialética, na qual Lyra 
Filho afirma que: “O itinerário. da 
criminologia crítica, atualmente em 
foco, deverá consumar-se, a meu 
ver, em criminologia dialética. Nesta, 
evitando-se tanto a alienação, quanto 
o comprometimento cego numa 
praxis acrítica, poderá ser visto o que 
ocorre, não só no palco, mas tam-
bém nos, bastidores da filosofia, da 
ciência e da política criminais”(1997, 
p. 124). 

LÓGICA  E  DIALÉTICA: 
POR UMA TEORIA IN-

TEGRADA 
 
 Em seu vislumbre de 
dialetização para o entendi-
mento criminológico comple-
xo, Lyra Filho tenta superar o 
mecanicismo positivista que, 
através de seu dogmatismo, 
enrijece os estudos sobre os 
aspectos da construção do 
crime.  

Outrossim, o autor cri-
tica o ímpeto científico pulve-
rizante, verificado com facili-
dade neste positivismo fecha-
do e acrítico, que colocou o 
investigador com os olhos 
muito próximos de exagerados 
recortes e, numa pretensão 
salvacionista, avocou para 
estas ultra-especialidades a 
missão de dar as respostas 
procuradas acerca dos fatores 
criminogênicos, fardo grande 
demais àqueles pequenos bra-
ços. 
 Em outras palavras, as 
manifestações científicas iso-
ladas do positivismo reduzi-
ram a complexidade crimino-
lógica a pequenas manifesta-
ções fechadas (portanto anti-
dialéticas), ora individuais (es-
tudo biológico do criminoso – 
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criminologia clínica ou, de 
acordo com Lyra Filho, mi-
crocriminologia), ora coletivas 
(estudo da criminalidade – 
criminologia sociológica ou, 
como também define o já 
citado autor, macrocriminolo-
gia), tomando a parte para 
explicar o todo. 
 Ademais, neste pro-
cesso, houve ainda a tentativa 
das emancipações disciplinares 
que tentaram reivindicar seu 
espaço como ciência dentro 
das próprias ramificações cien-
tíficas das quais nasciam. As-
sim, reafirmavam aquele pro-
blema da fragmentação des-
mesurada, na qual são percep-
tíveis os esforços auto-
afirmativos destas disciplinas 
na tentativa de amarrar qual-
quer explicação ao seu hori-
zonte científico (LYRA FI-
LHO, 1997, p.45).   
 Contudo, a análise 
criminogênica exige uma leitu-
ra além destas esferas reduzi-
das e o pensamento integrado 
da criminologia12 seria o cami-

                                                 
12 Avulte-se que o pensamento inte-
grado preconizado por Lyra Filho 
guarda grande semelhança com a 
pretensão da chamada criminologia 
pós-crítica, a qual tem como uma de 
suas características o aproveitamento 

nho para o aperfeiçoamento 
do saber enquanto reconhe-
cimento da pluralidade de 
fatores que o compõe. 

Nesta senda, a integra-
ção, entretanto, não seria uma 
simples junção diplomática 
das ciências, pois “subsistiriam 
as distorções metodológicas 
internas, que comprometem a 
perspectiva, nas microvisões 
monodisciplinares” (LYRA 
FILHO, 1997. p. 44). Assim, a 
ideia proposta enseja uma 
postura de penetração crimi-
nológica multidisciplinar, re-
vestida por um plano superior 
que, reconhecendo a impor-
tância individual de cada uma 
das manifestações reduzidas 
de estudo do crime e suas 
demais relações, as coloca 
como saberes autônomos 
complementares, porém não 
soberanos (LYRA FILHO, 
1997, p. 44). Caso frustrada tal 
postura, o resultado poderia 
ser o temido “jôgo de cance-

                                                 
dos saberes anteriores, considerando 
elementos desde a criminologia 
tradicional a própria criminologia 
crítica. Aliás, a relação em tela me 
faz arriscar dizer que a pós-
criticidade criminológica é, mesmo 
sem uma intenção manifesta, legatá-
ria direta do rebento lyriano. 
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lamentos recíprocos” profeti-
zado por Lyra Filho (1997. p. 
42).  

Muito embora este 
passo seja grandioso numa 
proposta de integração, deve-
se atentar ainda para quem 
será dado o papel de regência 
do quadro oferecido, pois a 
permanência num positivismo 
sociologista, além de anacrô-
nico, é também deficitário, 
haja vista adstrito a um isola-
mento cientificista.  

Assim, emerge como 
solução o rompimento das 
barreiras cientificizantes im-
postas, na acepção de um mo-
vimento circular para coloca-
ção da filosofia como inte-
grante de um processo reali-
zado em conjunto com a ciên-
cia, sem oposição, mas numa 
ideia de completude entre 
teoria e praxis para construção 
do saber crítico (LYRA FI-
LHO, 1997. p. 49-51).  

Será a partir dessa lei-
tura revisionista e plural que a 
ciência não ficará presa a 
dogmatismos castradores, 
reduzida a uma experimenta-
ção formalista superficial, e 
nem a filosofia será confundi-
da com diletantismo vazio, 
sem contribuição pragmática, 

devendo existir em ambos um 
movimento de imersão, reco-
nhecendo seu caráter dual. 
Neste movimento de recolo-
cação filosófica, precisamente 
expõe Lyra Filho: 

 
a filosofia não tem, para 
si, nem a mera adição de 
informações científicas 
(infrafilosofia positivis-
ta), nem o atalho para o 
ser, em olímpico e arbi-
trário isolamento (hiper-
filosofismo idealista): vi-
ve engajada, na teoria e 
na praxis, como partici-
pante e teorizante, nos 
padrões de uma ‘especu-
lação crítica’. [...] A espe-
culação crítica, para não 
perder-se nas nuvens 
‘metafísicas’, não neces-
sita exercer a função 
subalterna de almoxari-
fado das descobertas ci-
entíficas; e a ciência, para 
desenvolver sua ativida-
de, não prescinde do re-
tôrno crítico permanente 
a seus resultados, como 
aos fundamentos e pres-
supostos lógicos, onto-
lógicos, axiológicos, 
gnoseológicos e episte-
mológicos – o que é pu-
ra filosofia (LYRA FI-

LHO, 1997. p. 51).  
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Neste caminho, a nova 

roupagem dialética sugerida 
veio ainda para uma releitura 
da confrontação do naturalis-
mo positivista e do culturalis-
mo, que emergiu com a pre-
tensão de relocar o homem e 
as ciências sobre ele da “esfera 
natural para a do ‘espírito’” 
(LYRA FILHO, 1975, p. 40).  

Assim, por conseguin-
te, houve o deslizamento da 
explicação para compreensão dos 
fenômenos, o que, em verda-
de, não se prestava a solucio-
nar o problema das ciências, 
pois terminava por lhe dar, 
somente, um novo contorno. 
Ora, “o homem completo é 
natural e cultural, na interfe-
rência de seus dois pólos ima-
nentes” (LYRA FILHO, 1997, 
p.63), de modo que a dialética 
seria o meio capaz de compre-
endê-lo neste sentido. 

A dialética seria, assim, 
a alternativa de aplicação do 
investigador para uma apro-
fundada análise sob o prisma 
de uma teoria criminológica 
integrada, servindo de aco-
plamento entre teoria e praxis, 
filosofia e ciência, naturalismo 
e culturalismo, com o fito 
ainda de promover uma aber-

tura ao açambarcamento dos 
diversos aspectos ativamente 
participantes na formação da 
ideia de crime, seu nascimen-
to13, bem como das demais 
nuances do fenômeno delituo-
so. 
 

4. SOBRE DIREITO, 
CRIME E CRIMINOLO-
GIA: MUITO ALÉM DA-

QUILO POSTO 
 

                                                 
13 Para Lyra Filho: “A criminogênese 
pertence ao coroamento da Crimi-
nologia unificada enquanto parte 
fundamental da síntese criminológi-
ca e concepção geral do processo de 
acumulação e eclosão dos fatores 
criminógenos. Enlaça as generaliza-
ções pardais, englobando os elencos 
bio-psíquico (Criminologia Clínica 
ou, como prefiro, Microcriminolo-
gia) e ecológico-social (Criminologia 
Sociológica ou, correspectivamente, 
Macrocriminologia). Aqui são ab-
sorvidas e ultrapassadas as teorias da 
personalidade delinqüencial e da 
sociedade criminogênica, imbricadas, 
ab initio, no foco metodológico, a 
cuja luz o ‘solista’ (criminoso ou tipo 
de criminoso) e o ‘coral’ (criminali-
dade ou tipo de criminalidade) esta-
belecem os nexos tensivos com as 
suas contrapartidas vitimológicas 
(vítima, tipo de vítima; sociedade 
vitimogênica, tipo de sociedade 
vitimogênica).” (1975, p. 32). 
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 A criminologia tem 
como foco o estudo da com-
plexidade delituosa nos seus 
mais diversos aspectos (elabo-
ração conceitual, criminogêne-
se, nomogênese, ...). Neste 
processo, a delimitação estri-
tamente formal do que seria 
crime não satisfaz o afazer 
criminológico, pois reduz seu 
papel a de um mero reprodu-
tor acrítico das ideologias do-
minantes, caindo seu investi-
gador nas perigosas armadi-
lhas dos dogmatismos positi-
vistas fechado. 
 Assim, compreender a 
ideia de crime exige uma leitu-
ra muito além do formalismo 
jurídico e, inegavelmente, a 
compreensão preliminar do 
Direito se manifesta indispen-
sável neste caminho, haja vista 
ser a partir da sua formação 
que a seletividade e o trata-
mento do delito passam a se 
engendrar.  
 Nesta senda, cumpre 
esclarecer que o Direito não é 
a mesma coisa que a lei. O 
Estado, com a pretensão de 
ser o anunciador daquele vasto 
campo, esforça-se, muitas 
vezes, para reduzir o Direito 
ao simples conjunto legislati-
vo, servindo de condutor 

ideológico na tentativa de 
convencer que “cessaram as 
contradições, que o poder 
atende ao povo em geral e 
tudo que vem dali é imacula-
damente jurídico, não haven-
do Direito a procurar além ou 
acima das leis” (LYRA FI-
LHO, 1993, p. 32), todavia, 
como também leciona Lyra 
Filho, importando o pensa-
mento gramsciano: 
 

a visão dialética precisa 
alargar o foco do Direi-
to, abrangendo as pres-
sões coletivas (e até, co-
mo veremos, as normas 
não-estatais de classe e 
grupos espoliados opri-
midos) que emergem na 
sociedade civil (nas insti-
tuições não ligadas ao 
Estado) [...] (LYRA FI-
LHO, 1975, p.32).  

 
Desta forma, o Estado 

não deve ser pensado como 
agente ideologicamente neu-
tro, pois pode manifestar um 
interesse dominante14 e usar 

                                                 
14 Apesar de Lyra Filho colocar esta 
possibilidade, esta manifestação não 
é absoluta e, portanto, fechada,  
aduzindo não ser prudente assumir o 
Estado como uma “pura expressão 
da classe dominante”, pois “elimina 
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seus mecanismos burocráticos 
para legitimar aquela domina-
ção, como o aparato legal. 
Porém, o Direito não é uma 
manifestação unívoca, muito 
menos exclusivamente anunci-
ada pelo Estado, encontrando-
se diluído nos mais variados 
espaços organizados (ou não) 
da sociedade civil, devendo, 
portanto, ser o quadro norma-
tivo avaliado criticamente. 

Ora, avulte-se que esta 
dinâmica vai estar vinculada às 
condições em que ocorre o 
processo legiferante dentro de 
cada Estado, o que, por con-
seguinte, está intimamente 
relacionado com seus próprios 
vetores de atuação (se efeti-
vamente democrático ou au-
tocrático, por exemplo) - 
(LYRA FILHO, 1997. p. 32). 

Neste contexto, há de 
se observar que não existe 
uma “consciência jurídica”, 
mas “consciências jurídicas” 
em conflito, da qual saem as 
contradições imprescindíveis à 
formação e formalização da-
quele(s) Direito(s). 

                                                 
as contradições, isto é, infradialetiza 
a realidade.”. (LYRA FILHO, 1997. 
p. 105-106). 

Assim, importando os 
ensinamentos de Miguel Reale 
sobre o tridimensionalismo 
jurídico, incrementando-o 
ainda com a sua defendida 
visão dialética daquele 
fenômeno, o Direito, para 
Lyra Filho15, ultrapassa os 
limites do positivismo forma-
lista estrito, sendo imprescin-
dível observar a efetiva dialeti-
cidade entre um conjunto 
normativo específico, o fato – 

                                                 
15 Segundo Lyra Filho (1971, p. 45): 
“A determinação do direito, a cada 
momento, seria uma opera-
ção,complexa, baseada naqueles 
processos descritivos, analítico-
regressivos e histórico genéticos 
(LEFEBVRE), que permitiriam 
desentranhar o seu conteúdo e reo-
rientar a crítica institucional, a par-
tir,da praxis jurídica em globo. A 
chave encontrada, por êsse meio 
capta a tríplice dialética de formali-
zação (em que se constitui o elenco 
de normas), eficácia (em que se 
determina o efetivo poder,de inter-
venção, de retôrno, sôbre os proces-
sos sociais donde as normas emer-
gem) e legitimidade (cooptação de 
grupos e indivíduos, mediante a 
apreensão crítico-valorativa, na linha 
de maturação duma consciência 
jurídica e moral - desideologizada - 
da humanidade, segundo o plano e a 
direção da atualização progressiva 
dos conteúdos irreversíveis de cons-
cientização da justiça social)”. 
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cabendo seu estudo a Sociolo-
gia Jurídica – e valor – aspecto 
ao qual se debruça a Filosofia 
do Direito –, sem purismos 
descabidos.  

Será em meio a este 
processo de contradições da 
dialeticidade tricotômica que 
surgirão as anomias16 como 
primeiro passo crítico para 
reformulação do Direito, bem 
como do próprio aparato jurí-
dico-formal do Estado.  
 

5. CHEGADA 
 

Nada obstante a rele-
vância do pensamento lyriano 
no campo das ciências crimi-
nais, no qual o autor se debru-
çou com admirável fôlego e 
grande afinco, suas observa-
ções criminológicas sobre a 
realização de uma Criminolo-
gia Dialética para consumação 
da Criminologia Crítica apare-
cem ainda muito distantes do 
alcance criminalista como um 
todo. 

                                                 
16  Para Lyra Filho (1971, p.56-57), a 

anomia não é uma simples rejei-

ção/ausência da norma, mas “re-

presenta o prenúncio de mudança 

iminente”.  

Esta dificuldade ocorre 
de maneira imbricada em três 
planos: geral, forense e aca-
dêmico. Preliminarmente, 
tem-se de forma mais genérica 
uma inapropriada cisão isola-
cionista que ainda se faz entre 
a teoria e a práxis penal. Ade-
mais, do lado prático profis-
sional do aplicador, nota-se 
um abandono dos temas só-
cio-filosóficos, prendendo-se 
o indivíduo da vida forense 
nas codificações fechadas e no 
dogmatismo penal. Já na ban-
da acadêmica, a dificuldade 
está, sobretudo, pela massifi-
cação da corrente crítica, a 
qual reduz as contribuições de 
raiz marxista a uma só mani-
festação, podando suas parti-
cularidades, o que acomete, 
como visto, a Criminologia 
Dialética. 

Assim, mesmo 25 anos 
depois da morte de Roberto 
Lyra Filho e 40 anos de suas 
primeiras publicações sobre 
criminologia e dialética, o pa-
norama da experiência prática 
criminológica do país se mos-
tra deficitário.  

Neste caminho, as ori-
entações do autor no sentido 
de que “A integração da Cri-
minologia e do Direito Penal 
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há de buscar suas raízes den-
tro dum reexame da Filosofia 
Jurídica que a ponha em cor-
relação com a Antropologia 
Filosófica” (LYRA FILHO, 
1971, p.31), auxiliando uma 
leitura crítica, desvencilhada 
dos ideologismos, não vence 
nem sua primeira etapa, a de 
integração, pois a maior parte 
da doutrina penal sequer está 
afinada com a criminologia, 
encontrando-se (ou perdendo-
se) ainda confusa na pretensa 
pureza do dogmatismo jurídi-
co ou, quando mais renovada, 
costuma ser contaminada e 
tolhida pelos ismos da Crimi-
nologia Tradicional. 
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